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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Encaminho a esta Casa Legislativa Municipal o presente Projeto de Lei Complementar, que visa a remissão dos créditos não tributários constituídos por multas decorrentes de infração aos Decretos Municipais editados em razão da pandemia do Coronavírus (Covid-19), com o objetivo essencial de fomentar e reestruturar a economia no âmbito Municipal.

Como é notório e sabido por todos, o ano de 2020 foi marcado pela situação de caráter emergencial no âmbito da saúde, que assolou e ainda afeta o País de diversas formas, principalmente nas esferas econômica e sociais, em razão das diversas sanções causadas pela pandemia e o “estado de quarentena” sancionado pelo Poder Público. Com inúmeros estabelecimentos comerciais, industriais e de prestação de serviços tendo suas operações paradas ou sofrendo por inúmeras sanções e adequações para seu retorno à atividade, fica evidenciado o impacto na renda da população operante.

Entende-se como legítima e necessária a imposição de multas quando descumpridas as determinações estatais, em razão da Covid-19, entretanto, também deve ser levado em conta o impacto financeiro causado pela mesma, com a crise financeira que assola grande parte da população. Os impactos causados pela pandemia são evidentes a todos e cabe ao Legislativo Municipal tentar mitigar os reflexos negativos na economia do Município.

Acerca da previsão de concessão de remissão integral dos créditos não tributários, oriundos de multas por infração às disposições contidas nos decretos municipais que estabeleceram medidas para o enfrentamento da Covid-19 no âmbito do Município de Porto Alegre, cabe mostrar que a validade da renúncia fiscal está condicionada à observância do art. 5º da Constituição Federal, o qual prevê a observância do princípio da isonomia. 

A partir disto, cabe destacar que a matéria tratada no presente Projeto de Lei Complementar está inserida no rol dos assuntos de competência concorrente dos entes que compõem a federação. Assim, dispõe o artigo 24, da Constituição Federal:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
II – orçamento;
III – juntas comerciais;
IV – custas dos serviços forenses;
V – produção e consumo;
VI – florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;
VII – proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;
VIII – responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
IX – educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;
X – criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;
XI – procedimentos em matéria processual;
XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;
XIII – assistência jurídica e defensoria pública;
XIV – proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência; e
XV – proteção à infância e à juventude;
XVI – organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.
§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.
§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. (grifo nosso)
Nos moldes do parágrafo primeiro supracitado, caberá à União editar normas gerais sobre o assunto versado neste Projeto de Lei Complementar e, aos Estados, implementá-las com o intento de adaptá-las à realidade local ou regional, sem o prejuízo da possibilidade de legislar de forma plena sobre tais matérias, na hipótese de não existir Lei Federal sobre as normas gerais.

Não obstante do que já fora citado, o artigo 30 da Constituição Federal dispõe:
Art. 30. Compete aos Municípios:
I – legislar sobre assuntos de interesse local;
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;
III – instituir e arrecadar os tributos de sua competência, bem como aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados em lei; (grifo nosso)
A partir disso, a própria Carta Magna dispõe que compete ao Município legislar sobre matéria de assunto de interesse local, como também sobre a instituição e arrecadação de tributos de sua competência.

Com o amparo legal e constitucional para a propositura deste Projeto de Lei Complementar, possibilitando assim a regularização de créditos tributários ou não tributários. Como esta Proposição versa a despeito da remissão, que, de acordo com o Código Tributário Nacional, é uma forma de extinção do crédito tributário, confere-se:

Art. 156. Extinguem o crédito tributário:

I – o pagamento;
II – a compensação;

III – a transação;

IV – remissão;

V – a prescrição e a decadência;

VI – a conversão de depósito em renda;

VII – o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º;

VIII – a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do artigo 164;

IX – a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação anulatória;

X – a decisão judicial passada em julgado; e
XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições estabelecidas em lei.  (Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) (Vide Lei nº 13.259, de 2016)
Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua constituição, observado o disposto nos artigos 144 e 149. (grifo nosso)
Como o entendimento da norma federal indicada não é clara à despeito de uma definição formal do conceito de remissão, coube à doutrina a responsabilidade de definí-la. A partir disso, o doutrinador Paulo de Barros Carvalho dispõe que remissão, do verbo remitir, consiste no “perdão, indulgência, indulto, diferente de remição, do verbo remir, e que significa resgate”. Se trata assim, de uma forma de extinguir a obrigação tributária quando prevista em lei. Segundo o disposto no art. 150, § 6º, da Constituição Federal, medidas que tenham como escopo a renúncia fiscal devem ser objeto de lei específica quando em acordo com o princípio da legalidade tributária. Conforme dispõe:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

(...)

§ 6º Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g. (grifo nosso)

No que tange à instituição de remissão no âmbito municipal, depende de Lei exclusiva a ser aprovada por maioria dentro da Câmara Municipal. O art. 113 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, dispõe:

Art. 113.  Somente mediante Lei aprovada por maioria absoluta será concedida anistia, remissão, isenção ou qualquer outro benefício ou incentivo que envolva matéria tributária ou dilatação de prazos de pagamento de tributo e isenção de tarifas de competência municipal.

§ 1º A Câmara Municipal deve avaliar a cada legislatura os efeitos de disposição legal que conceda anistia, remissão, isenção ou qualquer outro tipo de benefício ou incentivo que envolva matéria tributária. (grifo nosso)

Da mesma forma que a Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, e em comum acordo com a Constituição Federal, o Código Tributário Nacional, em seu art. 172, também autoriza a concessão de remissão de crédito tributário quando aprovado por lei específica. Assim deliberou o art. 172 do CTN:

Art. 172. A lei pode autorizar a autoridade administrativa a conceder, por despacho fundamentado, remissão total ou parcial do crédito tributário, atendendo:
I - à situação econômica do sujeito passivo;

II - ao erro ou ignorância escusáveis do sujeito passivo, quanto a matéria de fato;

III - à diminuta importância do crédito tributário;
IV - a considerações de equidade, em relação com as características pessoais ou materiais do caso; e
V - a condições peculiares a determinada região do território da entidade tributante. (grifo nosso)
Cumpre salientar também que, em matéria tributária, a competência legislativa é concorrente entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo. Sendo assim, tal Projeto de Lei Complementar não é inconstitucional, pois não invade matéria de competência privativa do Poder Executivo.

No que tange a essa tese, o Supremo Tribunal Federal (STF) não se opõe ao entendimento de que não há inconstitucionalidade por vício de iniciativa, pois a norma não estaria versando sobre matéria orçamentária. A partir disto, vejamos o posicionamento do STF:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS DE DECISÃO MONOCRÁTICA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSO LEGISLATIVO. NORMAS SOBRE DIREITO TRIBUTÁRIO. INICIATIVA CONCORRENTE ENTRE O CHEFE DO PODER EXECUTIVO E OS MEMBROS DO LEGISLATIVO. POSSIBILIDADE DE LEI QUE VERSE SOBRE O TEMA REPERCUTIR NO ORÇAMENTO DO ENTE FEDERADO. IRRELEVÂNCIA PARA FINS DE DEFINIÇÃO DOS LEGITIMADOS PARA A INSTAURAÇÃO DO PROCESSO LEGISLATIVO. AGRAVO IMPROVIDO. I – A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do poder executivo e os membros do legislativo. II – A circunstância de as leis que versem sobre matéria tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz à conclusão de que sua iniciativa é privativa do chefe do executivo. III – Agravo Regimental improvido (STF, ED-RE 590.697-MG, 2ª Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 23-08-2011, v.u., DJe 06-09-2011). (grifo nosso)
Por fim, cumpre destacar que as multas decorrentes do advento da pandemia da Covid-19 não são créditos tributários, não necessitando ser realizado cálculo de renúncia de receita, de acordo com os termos da Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 14. Por se tratarem de multas de caráter punitivo, não constituem tributos.

Por tudo que já fora exposto, proponho o presente Projeto de Lei Complementar, esperando contar com a colaboração dos nobres pares na sua aprovação, eis que, já fora comprovada a inexistência de qualquer óbice legal ou constitucional ao seu teor, sendo ainda o tema de extrema relevância local.

Sala das Sessões, 2 de julho de 2021.
VEREADORA COMANDANTE NÁDIA
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Dispõe sobre a remissão de créditos não tributários constituídos por multas decorrentes de infrações às disposições dos atos normativos que especifica.
Art. 1º  Ficam remidos integralmente os créditos não tributários constituídos por multas decorrentes de infrações às disposições dos seguintes atos normativos:
I – Decreto nº 20.625, de 23 de junho de 2020; 
II – Decreto nº 20.630, de 26 de junho de 2020;

III – Decreto nº 20.639, de 5 de julho de 2020;
IV – Decreto nº 20.676, de 6 de agosto de 2020;
V – Decreto nº 20.683, de 10 de agosto de 2020;

VI – Decreto nº 20.687, de 14 de agosto 2020;

VII – Decreto nº 20.698, de 19 de agosto de 2020;

VIII – Decreto nº 20.700, de 20 de agosto de 2020;

IX – Decreto nº 20.709, de 27 de agosto de 2020;

X – Decreto nº 20.711, de 1º de setembro de 2020;

XI – Decreto nº 20.721, de 9 de setembro de 2020;

XII – Decreto nº 20.727, de 17 de setembro de 2020;

XIII – Decreto nº 20.742, de 25 de setembro de 2020;

XIV –  Decreto nº 20.752, de 7 de outubro de 2020;

XV – Decreto nº 20.756, de 9 de outubro de 2020;

XVI – Decreto nº 20.766, de 21 de outubro de 2020;

XVII – Decreto nº 20.784, de 4 de novembro de 2020;

XVIII – Decreto nº 20.815, de 27 de novembro de 2020;

XIX – Decreto nº 20.889, de 4 de janeiro de 2021; e
XX – Decreto nº 20.891, de 9 de janeiro de 2021. 
§ 1º  A remissão prevista nesta Lei Complementar será concedida de ofício e aplica-se também às infrações com recurso administrativo em andamento, ainda que não lançadas.

§ 2º  Ficam excluídas da remissão prevista nesta Lei Complementar as multas aplicadas nas seguintes situações:

I – de realização de eventos que geraram aglomeração de pessoas, descritas em auto de infração; e
II – de reincidência, independentemente da capitulação prevista no auto de infração.

Art. 2º  Fica vedada a restituição de importâncias já recolhidas.

Art. 3º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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